
 
Gabinete da Senadora Soraya Thronicke 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 17, de 
2021, do Superior Tribunal de Justiça, que 
submete à apreciação do Senado Federal, nos 
termos do art. 103-B, inciso VI, da Constituição 
Federal, o nome da Desembargadora Federal 
SALISE MONTEIRO SANCHOTENE, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
biênio 2021/2023, na vaga indicada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

Trata-se de apreciar a indicação da Sra. Salise Monteiro 
Sanchotene, desembargadora federal, para compor o Conselho Nacional de 
Justiça, CNJ, como conselheira, no biênio de 2021 até 2023.  

A indicação é realizada, nos termos legais e constitucionais, 
mediante o Ofício “S” nº 17, de 2021, do Superior Tribunal de Justiça, STJ, 
(Oficio STJ/GP nº 401/2021, na origem).  

Nessa mesma oportunidade, a indicada encaminha ao Senado 
Federal o seu currículo, assim como os demais documentos exigidos pela 
Resolução nº 7, de 27 de abril de 2015, que trata do processo de apreciação 
das indicações de membros do Conselho Nacional de Justiça por esta Casa. 

Os membros do Conselho Nacional de Justiça, nos termos da 
Constituição, serão nomeados pelo Presidente da República após sua 
indicação ser aprovada pela maioria absoluta dos membros do Senado 
Federal. O mandato de Conselheiro do CNJ é de dois anos, e é admitida uma 
recondução. 
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Nos termos da citada Resolução nº 7, de 2015, cabe a esta 
Comissão examinar a indicação, e, nesse processo, proceder à sabatina do 
indicado. Cabe ao indicado, por seu turno, fornecer a esta Casa todos os 
documentos que a Resolução especifica, o primeiro deles o curriculum vitae. 

Passamos a sumariar o currículo da Sra. Salise Monteiro 
Sanchotene, cuja indicação ao CNJ ora se aprecia: 

Salise Monteiro Sanchotene, desembargadora federal, é Vice 
Corregedora da Justiça Federal na 4ª Região, em Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul. 

Foi Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, junto ao 
Conselho Nacional de Justiça, em Brasília, Distrito Federal, até 2010; Juíza 
Auxiliar convocada para integrar o Gabinete Institucional da Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, em 2007/2008; Juíza Diretora do Foro da Seção 
Judiciária do Rio Grande do Sul, entre 2003 e 2005; Juíza Federal da 2ª Vara 
Criminal da Justiça Federal de Porto Alegre. Antes, fora servidora pública 
da Justiça Estadual do Rio Grande do Sul entre 1990 e 1993. 

A indicada é doutora em Direito Público e Filosofia Jurídica 
pela Universidade Autônoma de Madrid, com tese aprovada com grau 
máximo de avaliação (Sobresaliente Cum Laude por Unanimidad), no ano 
de 2017 sobre o “O direito de uso de informação privilegiada, um estudo 
comparado entre a Espanha e o Brasil”. 

É especialista, latu sensu, em direito penal, pelo Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal em convênio com a 
Universidade de Brasília, no ano de 1998. Foi estudante do curso de 
psicologia na Universidade Luterana do Brasil, sita em Canoas, no Rio 
Grande do Sul. 

Salise Monteiro Sanchotene é Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de Porto Alegre, curso 
realizado de 1984 a 1988.  

Desempenhou diversas tarefas de natureza administrativa no 
âmbito da Justiça Federal como chefe do Comitê Gestor Local de Gestão de 
Pessoas da Justiça Federal da 4ª Região e membro suplente da Comissão de 
Vitaliciamento do Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
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Também participou, como Presidente, do Grupo Jurídico do 
Encontro Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro – 
ENCCLA entre os anos de 2007 e 2010, além de Vice-Presidente da Escola 
de Magistratura Federal, ESMAFE, entre 2003 e 2005. 

Hoje é conselheira titular do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária (CNPCP) e Supervisora do Grupo de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Penitenciário. 

Demais disso, é membro da Comissão de Aprimoramento da 
Gestão de Bens Apreendidos em processos criminais da Justiça Federal, do 
Conselho da Justiça Federal, neste caso, desde 2019.  Nesse campo, é 
coautora, junto com o desembargador federal Wladimir Passos de Freitas e 
o juiz de direito Júlio César Ferreira de Melo, do Manual dos Bens 
Apreendidos, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça, em 2011. 

É professora de processo penal e Coordenadora Pedagógica da 
mesma disciplina na Escola da Magistratura da Justiça Federal. É autora de 
diversos artigos jurídicos publicados na imprensa especializada, e participou 
de inúmeros cursos e seminários, na condição de palestrante. 

O currículo da indicada é acompanhado das declarações 
exigidas na Resolução nº 7, de 2005, como a de que não é cônjuge, 
companheira ou parente, em linha direta ou colateral, até o terceiro grau, de 
membro ou servidor do Senado Federal. 

Nesse mesmo contexto, encaminha as certidões negativas a que 
se refere a legislação de regência do processo de indicação de conselheiro do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Para tanto, informa a sua situação de regularidade quanto ao 
Fisco, nos planos federal, estadual e municipal, conforme as certidões que 
anexa. E indica as ações judiciais de que participa na condição de autora. 
Informa ainda não participar ou ter participado, como sócia, proprietária ou 
gerente, de empresas ou entidades não governamentais. 

A indicada fez juntar também aos autos as certidões negativas 
exigidas regimentalmente, tais como a de débitos relativos a tributos federais 
e à dívida ativa da União; de débitos estaduais, e de débitos de tributos 
municipais. 
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Finalmente, nos termos do art. 383, inciso I, alínea “c” do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminha a esta Casa a 
Argumentação Escrita, em que descreve sua trajetória e reafirma sua 
candidatura ao cargo de que aqui se trata. 

Em face de todo o exposto, entendo que esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania dispõe de informações suficientes e se 
encontra em condições de votar a indicação da Senhora Salise Monteiro 
Sanchotene para compor o Conselho Nacional de Justiça.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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